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REFLEXÕES SOBRE A MOROSIDADE E O
ASSÉDIO PROCESSUAL NA JUSTIÇA DO TRABALHO

Mauro Vasni Paroski*

1 – INTRODUÇÃO

Adoutrina e os tribunais há tempos demonstram preocupação com a
duração razoável do processo, propondo medidas que visam a coibir a
chicana e as condutas protelatórias, fazendo com que a prestação

jurisdicional se efetive, produza efeitos no plano fático, na vida das pessoas,
entregando àquele que tem razão o bem da vida perseguido no menor tempo
possível1.

O legislador, pressionado pela sociedade, outras vezes por grupos que
desejam proteger seus interesses econômico-financeiros, tem procurado editar
normas processuais que, em tese, contribuiriam para tornar a atividade
jurisdicional mais eficiente e o processo mais rápido.

Há, por exemplo, previsão de penalização do devedor recalcitrante pelo
art. 475-J do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232/2005, que, no âmbito das
execuções civis, preconiza que o débito deverá ser acrescido de multa de 10%
em caso de não cumprimento das obrigações reconhecidas em sentenças
condenatórias, no prazo de quinze dias depois da intimação do executado.

Na dicção da lei (CPC, art. 14, incisos I a V), todos que de algum modo
participam da relação processual (partes, advogados, representantes do
Ministério Público, testemunhas, serventuários, oficiais de justiça e outros

* Juiz do Trabalho, Titular da Vara do Trabalho de Porecatu (PR); Mestre em Direito pela Universidade
Estadual de Londrina.

1 Ensina Cândido Rangel Dinamarco que: “É muito antiga a preocupação pela presteza da tutela que o
processo possa oferecer a quem tem razão. Os ‘interdicta’ do direito romano clássico, medidas provisórias
cuja concessão se apoiavam no mero pressuposto de serem verdadeiras as alegações de quem as pedia,
já eram meios de oferecer proteção ao provável titular de um direito lesado, em breve tempo e sem as
complicações de um procedimento regular. No direito moderno, a realidade dos pleitos judiciais e a
angústia das longas esperas são fatores de desprestígio do Poder Judiciário (como se a culpa fosse só
sua) e de sofrimento pessoal dos que necessitam da tutela jurisdicional. (...) Acelerar os resultados do
processo é quase uma obsessão, nas modernas especulações sobre a tutela jurisdicional” (A reforma do
Código de Processo Civil. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2001. p. 140).
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auxiliares do juízo) devem agir reciprocamente com lealdade e boa-fé, expor os
fatos conforme a verdade, não fazer afirmações cientes de que são destituídas
de fundamento, sendo vedada a produção de provas e a prática de atos
desnecessários e inúteis à solução da controvérsia e, além disso, devem cumprir
os provimentos mandamentais e não devem criar embaraços à efetivação dos
provimentos jurisdicionais.

Excetuando-se os advogados, os demais participantes da relação
processual que violarem o dever de não criar embaraços à efetivação dos
provimentos jurisdicionais e àqueles que deixarem de cumprir os provimentos
mandamentais com exatidão, pelo que se lê do parágrafo único do art. 14 do
CPC, estão sujeitos ao pagamento de multa pecuniária a ser aplicada pelo juiz,
de acordo com a gravidade da conduta, não superior a 20% do valor da causa,
podendo ser inscrita como dívida ativa da União, em caso de não-pagamento
no prazo estabelecido.

O dispositivo qualifica esta conduta de atentatória ao exercício da
jurisdição e não exclui, pela imposição da multa pecuniária, outras sanções de
natureza civil, criminal e processual.

O art. 16 do CPC declara que responde por perdas e danos aquele que
postular de má-fé, na qualidade de autor, réu ou interveniente.

Finalmente, o art. 17, incisos I a VII, do CPC, relacionam as condutas
que caracterizam litigância de má-fé: deduzir pretensão ou defesa contra texto
expresso de lei ou fato incontroverso (inciso I); alterar a verdade dos fatos
(inciso II); usar do processo para conseguir objetivo ilegal (inciso III); opuser
resistência injustificada ao andamento do processo (inciso IV); proceder de
modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo (inciso V); provocar
incidentes manifestamente infundados (inciso VI); e interpuser recurso com
intuito manifestamente protelatório (inciso VII).

As consequências para a litigância de má-fé vêm expressas no art. 18 do
CPC, consistindo em pagamento de multa, honorários advocatícios e
indenização dos prejuízos e de todas as despesas que a outra parte efetuou.

Recorde-se que as disposições do direito processual comum são
aplicáveis supletivamente ao processo do trabalho, por força do art. 769 da
Consolidação das Leis do Trabalho, desde que omissa esta e desde que não
haja incompatibilidade com suas disposições.

Apesar de todo esse arsenal, que em tese até parece excessivo, o que se
tem verificado na Justiça do Trabalho é sua ineficácia, pela falta de rigor na
aplicação das sanções criadas pelo legislador.
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O processo do trabalho é regido pelos princípios da simplicidade e da
informalidade. A capacidade postulatória é atribuída à própria parte (CLT, art.
791). O advogado não é necessário (embora se reconheça que é altamente
recomendável) para a postulação neste ramo do Judiciário. Isso significa que
as normas do processo laboral, particularmente as referentes ao ingresso em
juízo e participação em audiências, num primeiro momento, foram concebidas
para leigos.

Assim, não seria razoável exigir do postulante – quando não representado
em juízo por advogado – conhecimento técnico do direito ou consciência dos
deveres processuais legais e as sanções cabíveis nos casos de ofensa aos
mesmos.

Esse ambiente, em que não há lugar para o excesso de formalismo ou
para a exigência de conhecimento de técnicas processuais apuradas, tem de
certo modo contribuído para as lides temerárias, amparadas em alegações
infundadas ou inverídicas, mesmo quando a capacidade postulatória não é
exercida diretamente pelas partes, mas sim, por advogados constituídos nos
autos.

Expressiva parte dos magistrados do trabalho, com muita frequência,
tem o (mal) hábito de agir com inaceitável tolerância às postulações
manifestamente de má-fé ou tecnicamente deficientes, contrárias à ordem
jurídico-constitucional, e até mesmo da perspectiva instrumental, em violação
às normas reitoras do processo.

A insuficiente aplicação das cominações legais, com o passar do tempo,
põe em desuso importantes instrumentos no intuito de coibir a litigância de
má-fé, interferindo negativamente na imagem do Judiciário Trabalhista perante
a opinião pública e auxiliando na construção de uma visão desfavorável da
instituição por parte daqueles que militam ou atuam em outros ramos do
Judiciário.

Fica a impressão de que não há maiores receios com os efeitos nefastos
em se postular em contrariedade ao disposto nos incisos dos arts. 14 e 17, do
CPC. Formou-se convicção no sentido de que a possibilidade de vir a sofrer
alguma penalidade é quase inexistente, valendo a pena correr o risco.

Esse posicionamento, de não penalizar quem merece, em incompreen-
sível tolerância com o dolo processual manifesto, salvo engano, até pode ser,
ainda que não percebido claramente, reflexo inconsciente da própria sensação
de impunidade que há no Brasil, quando não se pune no tempo certo e com
rigor delitos e condutas ilícitas.
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No processo civil, tradicionalmente mais formal que o processo do
trabalho, não apenas se exige maior domínio técnico dos temas tratados, até
pela composição da causa de pedir, que é complexa (no processo civil, exposição
dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido; no processo do trabalho, apenas
a exposição sucinta dos fatos), como há incidência do princípio da sucumbência
em relação aos pedidos rejeitados, que acaba servindo de estímulo para a não
postulação de pretensões sabidamente improcedentes e infundadas.

As disposições processuais sobre a matéria, aqui tratadas, embora
extensas e abrangentes, não têm sido suficientes para convencer os magistrados
do trabalho, em grande parte, a aplicarem as sanções por litigância de má-fé,
sempre que a conduta recusada pela lei se verificar.

Empregam-se outros argumentos, como, por exemplo, aquele de que
seria a parte e não o profissional que a representa em juízo que sofreria os
efeitos da litigância de má-fé, não obstante a capacidade postulatória ser exercida
por esse último.

Falam em falta de prova de dolo processual, como se a própria conduta
comprovada nos autos, repelida pela lei, não fosse suficiente para trazer em si
mesma, pela sua natureza e gravidade, a semente do dolo, do propósito de
prejudicar ao ex adverso ou, quando não, de tentar obter vantagem ilícita,
afrontando as decisões judiciais, a lei e a Constituição.

Saliente-se que aplicar sanções que cumpram um papel pedagógico, para
desincentivar a atuação permeada pelo dolo processual, em genuína litigância
de má fé ou ato atentatório ao exercício da jurisdição, não colide com a garantia
constitucional do acesso à justiça (CF/1988, art. 5º, inciso XXXV).

O exercício do direito de ação e a prática de atos processuais têm limites.
O processo é instrumento ético e democrático, mas não se pode admitir, sem
uma justificativa plausível, excessivas oportunidades de participação dos
litigantes. Não há como olvidar os efeitos nocivos que o tempo na tramitação
do processo causa ao autor que tem razão2.

2 “A concepção equivocada, mas difundida, de direito de defesa, também influenciada pela filosofia
liberal, é outro monumento marcado pela falta de sensibilidade dos juristas cegos para o que se passa
na vida dos homens de carne e osso. Aqueles que conhecem a realidade da Justiça Civil brasileira
podem perceber, sem grande esforço, que o direito à defesa – se concebido na forma plena como
pretende parte da doutrina, pode privar o autor de muita coisa. Imaginar – em uma concepção narcísica
e romântica de devido processo legal – que as garantias nada retiram de alguém é desprezar o lado
‘oculto e feio’ do processo, o lado que não pode ser visto (ou não quer ser visto) pelo processualista que
tem ‘olhos’ apenas para o plano normativo ou para o plano das abstrações dogmáticas.” (MARINONI,
Luiz Guilherme. Tutela antecipatória e julgamento antecipado: parte incontroversa da demanda. 5. ed.
São Paulo: RT, 2002. p. 15-16)
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Raras são as decisões que aplicam ou mantêm as sentenças que aplicam
sanções por litigância de má-fé e, assim, colaboram invariavelmente para a
formação e a manutenção de uma imagem negativa da Justiça do Trabalho
(extremamente protecionista e tolerante com o exercício abusivo do direito de
ação e do direito de defesa), mesmo hoje, reputada por muitos como uma justiça
menor.

Talvez esse quadro, aqui retratado resumidamente, aliado à recente ga-
rantia constitucional da razoável duração do processo (art. 5º, inciso LXXVIII,
da CF/1988, introduzido pela EC 45/2004), tenha estimulado estudos mais
avançados nesse âmbito, particularmente em relação às postulações e defesas
na Justiça do Trabalho, começando a amadurecer a ideia de condenação por
assédio processual, instituto que, se de um lado, guarda semelhança com a litigân-
cia de má-fé, de outro, apresenta algumas características que os distinguem.

O assédio processual, marcado por um conjunto de atos que caracterizam
dolo processual, como será detalhado na sequência, uma vez reconhecido, leva
a condenação pecuniária do assediador, consistindo a reparação devida por
esse motivo em instrumento eficaz no escopo de prevenir e rechaçar condutas
atentatórias ao exercício da jurisdição, viabilizando a punição daqueles que
usam a Justiça para a obtenção de resultados ilícitos, moral e eticamente
reprováveis ou para causar prejuízos a outrem.

2 – DA HERANÇA CULTURAL JUDICIÁRIA

Deve ser lembrado, por mais que essa idéia possa repugnar esse
profissional, que o advogado, quando representando a parte em juízo, desde
há séculos, é aquele que diretamente pratica, com dolo ou por culpa stricto
sensu, os atos processuais que se caracterizam como atentatórios à dignidade
da justiça, ao exercício da jurisdição e aos direitos do ex adverso, não se
eximindo de responsabilidade o fato de assim agir na defesa dos interesses dos
seus constituintes, e não em defesa de interesse próprio.

Com efeito, no processo civil, quem exercita a capacidade postulatória
é o advogado, por delegação da lei, sendo este profissional, a despeito de sua
atividade ser privada, reputado indispensável à administração da justiça pelo
art. 133 da Constituição. Muitos não têm consciência da verdadeira dimensão
de sua missão, atuando de modo incompatível à sua dignidade.

Na Justiça do Trabalho não há esta exigência, como se vê do art. 791 da
CLT, que assegura às partes capacidade postulatória, mas, na prática, poucos
são os reclamantes e reclamados não assistidos por advogados em juízo.
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Quando há, então, litigância de má-fé ou assédio processual, os atos que
caracterizam essas duas figuras são praticados diretamente pelos advogados e
não por seus constituintes, não sendo lícito alegar que o fazem em nome desses,
em cumprimento do dever do zelo profissional, no interesse dos mesmos, já que
a ninguém, nem ao mandatário judicial, é conferido direito de atuar com dolo
processual, não sendo razoável outro entendimento.

Sendo da parte o propósito de tumultuar o processo e retardar a presta-
ção jurisdicional ou o cumprimento das sentenças, cabe a este profissional,
ciente da relevância de seu mister, sendo objeto de norma constitucional a
indispensabilidade de sua missão para a administração da justiça, recusar-se a
cumprir a vontade de seus constituintes, nos casos ora tratados.

A ninguém é dado o direito de cumprir ordens ou orientações manifesta-
mente ilegais, imorais, ofensivas a ética profissional, aos bons costumes, à dignidade
da justiça, ou a qualquer bem protegido pela ordem jurídico-constitucional.

Mas, exatamente aquele que, na maioria das vezes, pratica os atos que
configuram litigância de má-fé ou assédio processual é excluído pela lei de
responder no próprio processo em que a conduta reprovável se verificou pelos
prejuízos gerados por esta3.

Esta situação, de não penalizar o advogado solidariamente com seu
constituinte, no mesmo processo em que for verificada a conduta combatida
pela lei processual, embora legalmente regulada desse modo, se mostra
incoerente com a consideração devida ao Judiciário e ao adversário na demanda,
próprio de um sistema capenga, que muito necessita de aperfeiçoamento para
se fazer eficiente e respeitado por todos4.

3 A propósito: art. 14, parágrafo único, do CPC e art. 32, parágrafo único, da Lei nº 8.906, de 04 de julho
de 1994.

4 Ovídio A. Baptista da Silva, estudando a relação entre o tempo do processo e a sucumbência, baseando-
se em lições de Chiovenda, faz a seguinte ponderação: “Se aplicássemos, com seriedade e coerência, o
princípio chiovendiano (responsabilidade objetiva no processo), teríamos, com certeza, alcançado uma
justiça mais oportuna e eficiente, reduzindo a avassaladora quantidade de litígios. Se o custo processual,
representado pelo tempo, fosse distribuído com maior equidade, o Poder Judiciário tornar-se-ia mais
ágil e a justiça seria prestada com maior celeridade. O mesmo princípio deveria ser adotado no sistema
recursal, gravando o sucumbente com algum encargo adicional, seja obrigando-o a prestar caução,
como requisito para recorrer, seja tributando-o com uma nova parcela de honorários de advogado, no
caso de seu recurso não ser provido. Assim como está, o sistema contribui, como todos sabem, para
desprestigiar a jurisdição de primeiro grau, exacerbando o caráter burocrático e, consequentemente,
imperial da jurisdição. Seria igualmente indispensável dar maior atenção ao código de ética profissional
para os advogados e demais postulantes do Poder Judiciário, punindo com maior rigor tanto a litigância
de má-fé, quanto, especialmente, os erros grosseiros que o sistema atribui sempre às partes, nunca a
seus procuradores. A seriedade e a eficiência são pressupostos a que todos os que laboram na prestação
da atividade jurisdicional devem obediência” (Processo e ideologia: o paradigma racionalista. Rio de
Janeiro: Forense, 2004. p. 213).
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Interessante artigo escreveu o ministro José Luciano de Castilho Pereira,
publicado na página do Colendo Tribunal Superior do Trabalho5, lembrando
da Lei da Boa Razão, existente em Portugal, datada de 18 de agosto de 1769,
prevendo expressamente o apenamento do advogado que se valia de
interpretações maldosas e enganosas nos processos judiciais.

Buscava-se corrigir as imperfeições existentes no processo jurisdicional,
acabando com os abusos processuais e tentando eliminar a eternização das
demandas.

O ilustre ministro afirma: “Dessa forma, devo concluir, que em nossa
herança cultural-judiciária está o habitual abuso processual procrastinatório,
que não foi debelado pela Lei da Boa Razão, e que não decorria exclusivamente
da ação ou da má ação dos procuradores, mas também da intrincada estrutura
processual, exageradamente dispositiva”6.

O artigo em questão é cru e nu, revelando tratar-se o processo do presente
de efeito nocivo do sistema adotado no passado, ou seja, herança histórico-
cultural.

De outro lado, que não haja nenhuma análise simplista. Não se pode
colocar unicamente nas costas do advogado todo o peso da morosidade pro-
cessual, porque o fardo é pesado e não o suportaria, havendo participação
nesse panorama sombrio de todos os atores que atuam nesse sistema intrinca-
do, inclusive os magistrados. Cada qual deve assumir sua parcela de responsa-
bilidade.

Uma das grandes culpadas pelos resultados insatisfatórios produzidos
pela atividade jurisdicional, por exemplo, precisando ser entendida e debelada,
é a burocracia, muitas vezes burra e ineficiente, reinante em tudo que é público
no Brasil, seja no âmbito do procedimento administrativo ou do processo
jurisdicional7.

5 Disponível em: <http://tst.gov.br>. Acesso em: 01 nov. 2007.
6 Idem.
7 Reproduz-se outro trecho do texto elaborado pelo ilustre magistrado cima citado, referindo-se

especificamente a esse monstro devorador da eficiência do sistema e das expectativas das partes, chamado
burocracia: “(...) Certamente, como resultado da referida herança cultural – que teimamos em ignorar
-, nosso ambiente processual e nossas práticas judiciárias são marcadas por forte natureza burocrática.
E a burocracia, enquanto desvio de natureza de atos normais, não precisa de lógica para viver. Ao
contrário, ela prescinde da inteligência, pois cada ato se justifica por si mesmo, independentemente da
finalidade do processo (...) Ninguém confia em ninguém. Daí tudo deve ser vigiado com cuidado. Tudo
deve ser provado, sendo de nenhuma importância a informação dada pelas partes. (...) Afirmo, portanto,
que a burocracia é alimentada pela desconfiança, que gera insegurança, carecendo de infindável
ritualismo formalista, com ilusório aparato de segurança e com enorme distanciamento da justiça, cada
vez mais formal do que real. (...) Nesse quadro, as pessoas corretas se sentem inibidas, ficando o campo
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Portanto, muitas são as causas da morosidade processual e da
inefetividade e ineficiência da prestação jurisdicional, incluindo a burocracia
desmedida e as mais variadas deficiências do próprio sistema estatal de solução
de controvérsias8.

Não é objetivo desse singelo texto, pelo pouco espaço disponível,
considerando a complexidade do tema, cuidar de examinar todas ou a maior
parte delas, mas sim, tratar mais de perto do assédio processual, como forma
de contribuir para o enriquecimento do debate sobre ele.

3 – DA DIFICULDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO ASSÉDIO PROCESSUAL

A falta de estudos mais apurados sobre o assédio processual e mesmo
sobre o assédio moral, que se encontram em estágio inicial de desenvolvimento
doutrinário, cria toda sorte de dificuldades na tarefa de se construir um conceito
mais ou menos uniforme e aceitável para ambos, particularmente para o assédio
processual.

A missão mais espinhosa talvez consista na inexistência de uma disciplina
legal sobre o tema, o que implica na falta de critérios previamente estabelecidos
pelo legislador para a configuração dos contornos desses institutos, deixando
em aberto um enorme e perigoso campo para especulação de toda ordem, muitas
vezes preenchido por elementos subjetivos, quando, para o bem da ciência
jurídica, seria conveniente e imprescindível que se fugisse dessa armadilha,
para se concentrar tão-somente em elementos objetivos, abstratos e genéricos,
os mais elásticos possíveis, para que pudessem ser vislumbrados sempre que
se deparasse com o assédio processual, sem maiores incertezas.

Sendo assim, remanesceria pequena área não coberta completamente,
que seria objeto de conformação pelos fatores particulares oferecidos pelo caso
concreto, aqui sim, sob certas circunstâncias, haveria espaço para que alguns
aspectos subjetivos ou personalíssimos das partes fossem considerados na
avaliação do assédio processual.

aberto aos mais espertos, até elogiados como bons condutores de êxitos processuais. Mas, para evitar
que os espertos triunfem, novos procedimentos são adotados em ordem à segurança jurídica, e mais
distantes ficamos da Justiça” (Idem).

8 “Não se pode aceitar que alguém tenha de aguardar três, quatro, cinco, às vezes dez anos, para obter,
pela via jurisdicional, a satisfação de seu direito. Quem procura a proteção estatal, ante a lesão ou a
ameaça a um interesse juridicamente assegurado no plano material, precisa de uma resposta tempestiva,
apta a devolver-lhe, de forma mais ampla possível, a situação de vantagem a que faz jus.” (BEDAQUE,
José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência (tentativa
de sistematização). 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 18)
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Tratando-se de tema que vem sendo explorado há pouco tempo pela
doutrina, e que muito dificilmente tem contado com a simpatia dos tribunais,
não há, ainda, um conceito definitivo e isento de crítica para o assédio
processual, embora se possa tomar emprestadas algumas ideias colhidas sobre
o assédio moral nas relações de trabalho, já que o assédio processual é uma de
suas modalidades, porém, no âmbito da atuação processual dos litigantes.

Tentativa nessa direção certamente correrá grande risco de receber toda
sorte de críticas, por sua provável imperfeição. Mas, tudo tem um começo, e
não se pode desistir sem antes pelo menos esgotar os recursos disponíveis no
presente para atingir o escopo almejado. Aliás, que obra humana é perfeita?

4 – DO ASSÉDIO

O assédio pode assumir variadas formas, ensejando igualmente múlti-
plas reações por parte da vítima e pode se materializar por meio de gestos e
palavras, insinuações e críticas agressivas, públicas ou não, podendo ocorrer
estritamente no campo sexual, ou ainda, no âmbito das lesões a outros bens
imateriais, e finalmente, em juízo, durante o desenvolvimento da relação proces-
sual, significando, em breve síntese, o cerco que se faz a alguém, atacando-o de
forma direta ou indireta, através de conduta ostensiva ou velada, importunan-
do e quebrando resistências, fragilizando a vítima emocional e psicologica-
mente, com o escopo de alcançar vantagens indevidas.

O assédio processual é modalidade de assédio moral, mas, restrita a
atuação da parte em juízo, razão pela qual se mostra útil oferecer algumas
ideias sobre este último, com a finalidade de se buscar alguma definição, mais
ou menos sólida e confiável para a figura do assédio processual.

4.1 – Do assédio moral

Antes de se tentar oferecer uma definição para o assédio moral, pertinente
lembrar alguns fatos que favorecem sua disseminação no mundo do trabalho.

Para a ideologia do neoliberalismo o desemprego passou a ser, e ainda
é, um elemento fundamental para a sua manutenção e divulgação, garantindo
a própria sobrevivência do seu modo de produção, hoje globalizado, formando
um “exército de reserva”, sempre “disposto” a se curvar para ficar no emprego.

Nesse contexto, caracterizado pela competitividade empresarial a
qualquer custo, muitas vezes sem limites éticos, pelo excesso de oferta de
mão-de-obra e pela redução dos postos de trabalho, sabidamente, constitui um
cenário perfeito para a disseminação do assédio moral.
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O paradigma criado pela globalização é o do homem produtivo, que
consegue não apenas alcançar, mas ultrapassar as metas fixadas, nem que para
isso tenha que lutar contra sua própria condição humana, desprezando seu
semelhante, tornando-se um sujeito insensível e sem condicionantes éticas.

O individualismo é cada vez mais valorizado, colocando-se o trabalho
em equipe em segundo plano.

A juíza do trabalho Márcia Novaes Guedes, entende que no mundo do
trabalho, o assédio moral significa:

“Todos aqueles atos e comportamentos provindos do patrão,
gerente, superior hierárquico ou dos colegas, que traduzem uma atitude
de contínua e ostensiva perseguição que possa acarretar danos relevantes
às condições físicas, psíquicas e morais da vítima.”9

A pessoa atacada é posta na condição de debilidade, sendo agredida
direta ou indiretamente por uma ou mais pessoas, de forma sistemática,
geralmente por um período de tempo relativamente longo, tendo por objetivo,
na maioria das vezes, sua exclusão do mundo do trabalho, mas pode ser também
uma tática sofisticada para compeli-la a agir de acordo com a vontade e os
interesses do assediador, consistindo num processo que é visto pela vítima
como discriminatório.

Conforme ensina a professora e pesquisadora Margarida Maria Silveira
Barreto, assédio moral no trabalho:

“É a exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações hu-
milhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada
de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em rela-
ções hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que predominam
condutas negativas, relações desumanas e aéticas de longa duração, de
um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s), desestabili-
zando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização,
forçando-o a desistir do emprego.”10

A psiquiatra francesa Marie-France Hirigoyen11, uma das primeiras
estudiosas a se preocupar com o assédio moral no trabalho, da perspectiva de

9 GUEDES, Márcia Novaes. Terror psicológico no trabalho. São Paulo: LTr, 2003. p. 33.
10 BARRETO, Margarida Maria Silveira. Violência, saúde e trabalho: uma jornada de humilhações. São

Paulo: EDUC, 2006.
11 HIRIGOYEN, Marie-France. Mal-estar no trabalho: redefinindo o assédio moral. 2. ed. Rio de Janeiro:

Bertrand Brasil, 2005.
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sua especialidade, entende o mesmo como sendo qualquer conduta abusiva,
configurada através de gestos, palavras, comportamentos inadequados e atitudes
que fogem do que é comumente aceito pela sociedade.

Essa conduta abusiva, em razão de sua repetição ou sistematização, atenta
contra a personalidade, dignidade ou integridade psíquica ou física de uma
pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o ambiente de trabalho.

Trata-se de um processo e não de um ato isolado. O objetivo do assédio
moral, portanto, é desestabilizar emocionalmente a pessoa, causando-lhe
humilhação e expondo-a a situações vexatórias perante os colegas de trabalho,
fornecedores, clientes e, perante a si mesma.

Quando praticado pelo superior hierárquico, quase sempre, tem a clara
finalidade de forçar um pedido de demissão, ou a prática de atos que possam
ensejar a caracterização de falta grave, justificando uma dispensa por justa causa.

Assediar, portanto, é submeter alguém, sem tréguas, a ataques repetidos,
requerendo, assim, a insistência, a reiteração de condutas, procedimentos, atos
e palavras, inadequados e intempestivos, comentários perniciosos e críticas e
piadas inoportunas, com o propósito de expor alguém a situações incômodas e
humilhantes.

Há certa invasão da intimidade da vítima, mas não em decorrência do
emprego abusivo do poder diretivo do empregador, visando proteger o
patrimônio da empresa, mas sim, deriva de conduta deliberada com o objetivo
de destruir a vítima e afastá-la do mundo do trabalho.

4.2 – Do assédio processual

Sabendo-se, ainda que sem esgotar o tema, o que é assédio moral,
fenômeno cada vez mais frequente durante o desenvolvimento do contrato de
trabalho, não é difícil perceber que o assédio processual é uma espécie daquele,
porém, residindo não na relação de direito material, mas sim, na relação de
direito processual.

A finalidade desejada pelo assediador não é a exclusão do seu adversário
desta relação, pela sua exposição a situações desconfortáveis e humilhantes,
mas o intento é outro: retardar a prestação jurisdicional e/ou o cumprimento
das obrigações reconhecidas judicialmente, em prejuízo da outra parte,
reservando a esta todos os ônus decorrentes da tramitação processual.

Entende-se, em linhas gerais, que assédio desta natureza consiste no
exercício abusivo de faculdades processuais, da própria garantia da ampla defesa
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e do contraditório, pois, a atuação da parte não tem a finalidade de fazer
prevalecer um direito que se acredita existente, apesar da dificuldade em
demonstrá-lo em juízo, nem se cuida de construção de teses sobre assuntos em
relação aos quais reina discórdia nos tribunais, a exemplo de uma matéria de
direito, de interpretação jurídica, complexa e de alta indagação12.

Nada disso. O verdadeiro propósito do litigante é dissimulado, pois, sob
aparência de exercício regular das faculdades processuais, deseja um resultado
ilícito ou reprovável moral e eticamente, procrastinando a tramitação dos feitos
e causando prejuízos à parte que tem razão, a quem se destina a tutela
jurisdicional, além de colaborar para a morosidade processual, aumentando a
carga de trabalho dos órgãos judiciários e consumindo recursos públicos com
a prática de atos processuais que, sabidamente, jamais produzirão os efeitos
(supostamente lícitos) desejados pelo litigante assediador.

Em assim agindo, o litigante que pratica o assédio processual compromete
a realização do processo justo13.

Como dito alhures, a penalização do litigante por assédio processual é
teoria que vem sendo desenvolvida em recentes estudos e ainda não é bem
compreendida, necessitando de maior discussão e amadurecimento, o que
explica o pouco prestígio que, por ora, vem desfrutando nos tribunais.

Mesmo no âmbito mais restrito da litigância de má-fé, com o devido
respeito que merecem, não são convincentes as decisões dos tribunais, negando
ou afastando condenação por esse motivo. Acabam protegendo o litigante que
age dolosamente ou que é negligente em pedidos e requerimentos.

O argumento principal é justamente o apontado acima, de que deve ser
garantido a todos que participam do processo, notadamente autor e réu, até as
últimas consequências, o direito à ampla defesa e ao contraditório14.

12 Como ensina Luiz Guilherme Marinoni: “Se o autor é prejudicado esperando a coisa julgada material,
o réu, que manteve o bem na sua esfera jurídico-patrimonial durante o longo curso do processo,
evidentemente é beneficiado. O processo, portanto, é um instrumento que sempre prejudica o autor que
tem razão e beneficia o réu que não a tem. É preciso que se perceba que o réu pode não ter efetivo
interesse em demonstrar que o autor não tem razão, mas apenas desejar manter o bem no seu patrimônio,
ainda que sem razão, pelo maior tempo possível, com o que o processo pode lamentavelmente colaborar”
(Tutela antecipatória e..., p. 22).

13 Nas palavras de Cândido Rangel Dinamarco: “Processo justo é aquele que se realiza segundo os ditames
da lei e dos princípios éticos que lhe estão à base, sabido que sem a observância desses referenciais fica
perigosamente comprometida a probabilidade de que o exercício da jurisdição venha a produzir resultados
úteis e justos” (A reforma do Código de Processo Civil, 5. ed., p. 333).

14 Assim decidindo, do mesmo modo como faz parte da doutrina processualística, esquecem que o prejuízo
gerado pelo tempo do processo deve ser distribuído entre os litigantes, de preferência transferindo-o à
parte que não tem razão. Nesse sentido a preciosa lição de Luiz Guilherme Marinoni: “O sistema
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Não se pode negar que devedores contumazes, que têm o costume de
usar o fator tempo do processo em seu favor, adoram esse discurso. Nós
magistrados que o encampamos servimos de instrumento de manobra para a
perpetuação de condutas reprováveis baseadas na retórica do acesso à justiça a
todo custo15.

Esse discurso em prol do exercício do amplo direito de defesa, que
impediria a condenação do litigante por assédio processual, é perigoso e pode
levar a resultados injustos, impondo ao autor que tem razão todo o ônus da
distribuição do tempo do processo.

A ampla defesa e o contraditório, inerentes ao devido processo constitu-
cional, não devem e não podem ter essa amplitude, sob pena de produzirem
efeitos que se opõem à principal finalidade da prestação jurisdicional, que é a
pacificação social, através da solução dos conflitos individuais e coletivos de
interesses, gerando resultados individual e socialmente justos, de acordo com
o ordenamento jurídico-constitucional vigente.

Parece irrecusável que a atuação revestida da intenção de causar prejuízos
e/ou de alcançar vantagens ilícitas é viabilizada pelo uso de medidas processuais
legalmente contempladas pelo sistema, de modo que se torna vazio de conteúdo
o argumento de que se a parte as empregou, não cometeu assédio processual,
mas apenas fez uso de instrumentos legitimados pelo sistema processual.

Ora, ora, tanto a atuação regular, moderada, com objetivo de fazer
prevalecer interesses juridicamente protegidos, como aquela outra, que tem
justamente o oposto desse escopo, são realizadas através de instrumentos

processual deve ser capaz de racionalizar a distribuição do tempo no processo e inibir as defesas abusivas,
que são consideradas, por alguns, até mesmo direito do réu que não tem razão. A defesa é direito nos
limites em que é exercida de forma razoável ou nos limites em que não retarda, indevidamente, a
realização do direito do autor. O direito à defesa, assim como o direito à tempestividade da tutela
jurisdicional, são direitos constitucionalmente tutelados. Todos sabem, de fato, que o direito de acesso
à justiça, garantido pelo art. 5º, XXXV, da Constituição da República, não quer dizer apenas que todos
têm direito de ir a juízo, mas também quer significar que todos têm direito à tutela jurisdicional efetiva,
adequada e tempestiva” (Tutela Antecipatória e..., p. 17-18).

15 Como adverte Ovídio A. Baptista da Silva: “Temo que a consagração do princípio da ‘ampla defesa’,
agora desfrutando da dignidade de estatuto constitucional, seja uma nova arma no inesgotável arsenal
do conservadorismo brasileiro, cuja retórica, como dizia Pontes de Miranda, com sua aguda percepção
para os fenômenos políticos e sociais, especializou-se, no mais alto grau, em alterar constantemente
nossas leis e todo o sistema normativo, sem no entanto nada transformar efetivamente, de modo que o
‘diálogo’ que o poder estabelecido mantém com a nação, através das leis, se faça tão convincente
quanto inóquo; e assim evitem-se as reformas estruturais de que nosso país tanto necessita” (A “plenitude
da defesa” no processo civil. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). As garantias do cidadão
na Justiça. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 163).
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processuais postos à disposição dos litigantes pela lei, e nem por isso, se pode
afirmar que não há como condenar alguém por assédio processual.

Esta é uma visão por demais simplista, cômoda, conservadora e sem o
compromisso de fazer valer a ordem democrática e os seus objetivos,
valorizando a pessoa humana, a sua dignidade e a função social de tudo que há
na sociedade, para quem sabe corrigir as injustiças e diminuir as diferenças
entre pessoas e classes sociais, atingindo a efetivação do princípio da igualdade
material.

O Judiciário, ao não reconhecer o assédio processual, quando presente,
assume a condição deliberada de aparelho ideológico do Estado, na pior de
suas acepções, vestindo o figurino do personagem que tudo faz para ajudar a
manter a ordem estabelecida pelas classes dominantes, ainda que injusta, e
para convencer aos jurisdicionados que tudo está na mais absoluta normalidade.

Transmite a ideia de que é lícito e razoável o devedor agir abusivamente
para retardar a efetivação da prestação jurisdicional, com a entrega do bem da
vida ao credor, por dez, quinze, vinte ou mais anos, mesmo no âmbito da Justiça
do Trabalho. Não pune satisfatoriamente aquele que nitidamente atua para esse
atraso, embora as normas legais existentes possibilitem a incidência de sanções
para prevenir e coibir os atos procrastinatórios, ilegais e imorais16.

O art. 187 do Código Civil de 2002, qualifica de ato ilícito aquele gerado
pelo exercício imoderado de um direito, excedendo manifestamente aos limites
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

16 Interessante a definição que se encontra embutida na decisão abaixo transcrita, proferida pela Juíza do
Trabalho Mylene Pereira Ramos, da MM. 63ª Vara do Trabalho de São Paulo: “A ré ao negar-se a
cumprir o acordo judicial que celebrou com o autor, por mais de quinze anos, interpondo toda sorte de
medidas processuais de modo temerário, e provocando incidentes desprovidos de fundamento, na
tentativa de postergar ou impedir o andamento do feito, praticou autentico ‘assédio processual’ contra
o autor e o Poder Judiciário. (...) Frágil, perante o poderio econômico do réu, e atado o Poder Judiciário
pelas malhas das normas processuais que permitiram ao réu delongar o cumprimento de sua obrigação
por mais de quinze anos, nada restou ao sofrido autor do que esperar. Neste ínterim, sofreu a vergonha
e a humilhação de um empregado que após 30 anos de trabalho na mesma instituição se vê por ela
massacrado. A estratégia processual adotada pela ré arrastou pela via crucis não só o autor, mas também
muitos outros empregados, que pelo imenso volume de processos em andamento, não conseguem receber
suas verbas de natureza alimentar. Dito de outra forma, o réu onerou o Poder Judiciário, concorrendo
para o sobrecarregando da Vara, requerendo o labor de vários Servidores para a movimentação do
processo, atrasando o andamento dos demais. (...) O assédio processual consiste na procrastinação por
uma das partes no andamento de processo, em qualquer uma de suas fases, negando-se a cumprir
decisões judiciais, amparando-se ou não em norma processual, para interpor recursos, agravos, embargos,
requerimentos de provas, petições despropositadas, procedendo de modo temerário e provocando
incidentes manifestamente infundados, tudo objetivando obstaculizar a entrega da prestação jurisdicional
à parte contrária” (Processo nº 2784/2004, 63ª Vara do Trabalho de São Paulo. Sentença publicada aos
15.07.05).
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Como ensina Maria Helena Diniz:

“O uso de um direito, poder ou coisa além do permitido ou
extrapolando as limitações jurídicas, lesando alguém, traz como efeito
o dever de indenizar. Realmente, sob a aparência de um ato legal ou
lícito, esconde-se a ilicitude no resultado, por atentado ao princípio da
boa-fé e aos bons costumes ou por desvio de finalidade socioeconômica
para o qual o direito foi estabelecido.”17

Não se pode sustentar, então, que agir para procrastinar a solução final
do litígio, usando os meios disponíveis no sistema processual, consiste em
exercício regular de um direito, e como tal, nenhuma obrigação de reparar
eventual dano causado a outra parte poderá prevalecer. Em outros termos, que,
assim agindo a parte, não haveria ato ilícito, mas sim, lícito.

Não é bem essa a conclusão que se coaduna com os fundamentos de um
regime democrático de direito, que pretende ser justo e igualitário para todos.
Os excessos devem sim ser punidos.

É salutar que a sentença seja revista por um órgão colegiado. Nem sempre
é acertada. Pode conter vícios e erros. Ou simplesmente, ainda que não seja
viciada, nem contenha erros de procedimento ou de aplicação do direito, que o
recurso viabilize ao vencido em primeiro grau de jurisdição tentar mais uma
vez fazer vitoriosa sua tese, mormente quando se trata de matéria complexa e
polêmica em doutrina e nos tribunais.

Se há efetivamente tema de ordem constitucional a ser discutido, que se
oportunize ao prejudicado o exame da matéria pelo Excelso Supremo Tribunal
Federal, do mesmo modo quanto ao recurso especial para o Colendo Superior
Tribunal de Justiça. Esses manejos de recursos são aceitáveis. Atendem ao
princípio do acesso à justiça, ao devido processo constitucional e aos seus
corolários, a ampla defesa e o contraditório.

Mas não se pode eternizar a discussão, nem permitir que o vencedor,
assim reconhecido na sentença, suporte sozinho os prejuízos da demora. Aquela
não é mero projeto, mas sim, realidade, havendo que ter concretude e gerar
efeitos favoráveis à parte tutelada pelo provimento.

Que haja oportunidades razoáveis de questionamentos em diversos graus
de jurisdição, conforme a natureza, a complexidade e a polêmica gerada pela
matéria em debate, mas que aquele que deseje utilizá-las suporte as

17 DINIZ, Maria Helena. Código Civil anotado. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 171.
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conseqüências do provimento que lhe é desfavorável e não o seu adversário na
demanda a quem a tutela foi prestada18.

Logo se vê que a priori não se pode falar em assédio processual em
todos os casos em que os recursos não são providos, mas somente pelo exame
das circunstâncias pertinentes a cada caso concreto poderá ser concluído se
houve ou não abuso no exercício de direitos e faculdades processuais.

A Constituição Federal, em seu art. 3º, preconiza que são objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil (Estado Democrático de
Direito), entre outros, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária
(inciso I) e a promoção do bem de todos, sem preconceitos ou quaisquer formas
de discriminação (inciso IV). O art. 5º, caput, assegura a igualdade de todos
perante a lei.

O art. 170, caput, por sua vez, promete a todos que a ordem econômica
é fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por
fim possibilitar existência digna, conforme os ditames da justiça social.
Seguindo a mesma trilha, o art. 193 dispõe que a ordem social tem por base o
primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

Diante de todas essas preciosas promessas constitucionais, que devem
ser vistas como compatíveis com uma sociedade ideal, em que as pessoas devem
ter condições de uma existência digna, e para tanto se deve agir para buscar
implementar os escopos prescritos pela ordem constitucional vigente, não é
aceitável manter-se inerte diante de atitudes procrastinatórias que prejudicam
a parte que tem razão, favorecendo quem não tem, invertendo-se as prioridades
da tutela jurisdicional.

A propósito, a razoável duração do processo, é também garantia
constitucional, como se lê do art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição,
introduzido pela Emenda Constitucional nº 45/200419.

18 É de ser reconhecido que expressiva parcela da doutrina tem prestado contribuição para que o tempo na
tramitação do processo seja um fator ignorado e pouco valorizado, como se fosse irrelevante e não
repercutisse na vida do litigante que tem razão, em seu prejuízo. Como muito apropriadamente afirma
Luiz Guilherme Marinoni: “O processualista também tem grande responsabilidade perante a grave
questão da demora do processo. Apesar desta afirmação poder soar óbvia, é importante lembrar que
parte da doutrina sempre encarou a questão da duração do processo como algo – se não exatamente
irrelevante e incidente – de importância marcadamente secundária, por não ser propriamente ‘científica’.
O doutrinador que imagina que a questão da duração do processo é irrelevante e não tem importância
‘científica’, não só é alheio ao mundo em que vive, como também não tem a capacidade de perceber
que o tempo do processo é o fundamento dogmático de um dos mais importantes temas do processo
civil moderno: o da tutela antecipatória” (Tutela antecipatória e..., p. 18-19).

19 A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
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O assédio processual, necessariamente caracterizado pelo exercício de
faculdades processuais, por meio de medidas amparadas na lei, e nem poderia
ser diferente, já que outros canais não são conhecidos, configura-se pelo escopo
pretendido pelo litigante, que pode ser deduzido pela quantidade e qualidade
de suas alegações, levando em conta as particularidades de cada caso concreto,
o estágio em que se encontra o processo no que se refere ao reconhecimento de
direitos e a sua efetiva tutela.

Insuficiente e inadequado se torna o argumento de que o emprego das
medidas processuais legais seria motivo suficiente para afastar, por si só, vir-
tual condenação por assédio processual, já que sempre será ele praticado através
de medidas processuais em princípio legítimas. O que distingue o ato regular/
moderado do ato ilícito/abusivo, repita-se, é o resultado pretendido pelo asse-
diador. O meio não importa. Quase sempre será um meio legal.

O uso excessivo de recursos processuais, ou seja, o exercício imoderado
de direitos deve ser combatido. Pensar diferente seria colocar-se na contramão
dos fundamentos e objetivos traçados pela Constituição vigente. Os fins da
jurisdição acabam sendo abalados e frequentemente não são realizados
adequadamente, diante do abuso no uso das faculdades processuais.

4.3 – Dos elementos do assédio moral

Toda contribuição doutrinária, por mais imperfeita que seja, é bem vinda
para o debate, a reflexão e o amadurecimento do instituto. Destarte, alguns
estudiosos, quando tentam buscar uma conceituação adequada para o assédio
moral, indicam como seus elementos fundamentais a dimensão da agressão,
sua duração, objetivo e potencialidade.

Esses podem ser esmiuçados assim: pertinente à dimensão, a conduta
apontada como agressiva ou violenta, ainda que no campo unicamente
psicológico, deve ser reiterada e repercutir na vida da vítima, constituindo-se
num intenso processo que visa sua desestabilização emocional.

Relativo à duração, os ataques repetidos devem ser prolongados no
tempo, não bastando para a caracterização do assédio moral apenas ato único,
muitas vezes fruto de uma infelicidade ou fragilidade do agente ativo, sem a
finalidade de conseguir do seu alvo uma reação que leve a um resultado
premeditado.

Quanto ao objetivo, espera-se com o assédio que a vítima não pratique
atos que contrariem os interesses do agressor, mas, pelo contrário, este tem o
propósito de conseguir que a vítima, sentindo-se humilhada e diminuída, quase
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sempre com a redução de sua autoestima, tome a iniciativa de se afastar do
emprego ou sinta-se submetida completamente à vontade do agressor,
cumprindo suas orientações por mais absurdas que possam ser.

No que concerne à potencialidade da conduta agressiva, significa que as
atitudes e as estratégias do agressor devem ser capazes de alcançar o resultado
pretendido, de aniquilar a vítima, para que a mesma se comporte do modo
desejado, não se configurando o assédio moral se, malgradas as intenções do
agressor, os meios escolhidos não se mostrarem aptos a consecução dos fins
pretendidos.

4.4 – Dos elementos do assédio processual

Com a identificação dos elementos objetivos do assédio moral têm-se
condições de se identificar também o assédio processual, que, respeitando-se
uma ou outra particularidade, reproduz os mesmos elementos anteriormente
citados na conduta da parte em juízo, ainda que através do seu procurador, de
modo a conseguir reduzir as expectativas do seu adversário na demanda da
solução justa, adequada e tempestiva para o conflito de interesses levado a
apreciação ao Judiciário.

Assim, quanto à exigência da dimensão da violência empregada, quando
se cuida de atuação em juízo mostra-se presente pela quantidade de
oportunidades utilizadas pelo assediador para defender seus interesses – não
exatamente um direito –, criando incidentes infundados, arguindo preliminares
sabidamente improcedentes, usando meios impugnativos inaptos a produzirem
a reforma das decisões, sempre com o nítido propósito de emperrar a marcha
processual em seu benefício e, consequentemente, em prejuízo da outra parte
no processo.

No que diz respeito à duração da conduta reprovável, a exigência restará
preenchida quando os atos praticados conferem ao assediador ganho de tempo
considerável, militando em desfavor da garantia constitucional da razoável
duração do processo, sempre, como corolário lógico e deliberadamente
desejado, em prejuízo ao outro litigante, e ao interesse público em uma célere
prestação jurisdicional20.

20 Cito como exemplo, caso que conheço e vivi, por experiência na Vara em que sou o Juiz Titular: em
audiência inaugural o réu ofereceu exceção de incompetência em razão do lugar, o que se deu em duas
demandas (uma reclamação trabalhista e uma indenizatória de dano derivado de acidente de trabalho).
Instruída e julgada a exceção, sendo a mesma rejeitada, o excipiente interpôs simultaneamente correição
parcial, exceção de suspeição e recurso ordinário, cujo seguimento foi negado, porque incabível. Por
isso, interpôs agravo de instrumento. Ou seja, três medidas processuais (além do agravo de instrumento)
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O objetivo almejado, sem dúvida alguma, é provocar tropeços no outro
litigante, para que negligencie causa, perdendo prazos processuais, deixando
de realizar tempestiva e adequadamente os atos que lhe compete, descuidando
dos ônus processuais, em genuíno desânimo com o destino final da demanda,
tudo isso em benefício do assediador, como parece curial.

A aptidão dos atos reprováveis desenvolvidos na tramitação do proces-
so, como sinônimo de medidas potencialmente aptas a gerar os efeitos almejados,
deve ser aferida individualmente em cada caso concreto, no sentido de serem ou
não capazes de causar na vítima desconfiança nas possibilidades positivas do de-
vido processo legal, como mecanismo que pode solucionar apropriadamente o
litígio e, consequentemente, no próprio regime democrático, descrédito nas insti-
tuições judiciárias e na eficiência da prestação jurisdicional pelo Estado21, pondo
sob suspeita tudo e todos, quiçá desistindo da demanda, afinal, quem já não ouviu
alguém dizer “isso não vai dar em nada”, ou afirmações equivalentes.

Em síntese, o assédio processual, fundado no exercício imoderado de
faculdades processuais, muitas vezes qualificando-se em uma ou mais figuras
dos incisos do art. 17 do CPC, consiste num conjunto de atos que tem por
escopo retardar a prestação jurisdicional, causando desestímulo no adversário
na demanda, por se sentir impotente e humilhado, reduzindo suas expectativas
quanto ao resultado justo da solução a ser ministrada ao conflito, ensejando ao
assediador vantagens processuais indevidas, podendo repercutir em ganhos de
ordem patrimonial.

5 – DO ASSÉDIO PROCESSUAL E DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Há, em doutrina, algumas tentativas de se fazer distinção entre o assédio
processual e a litigância de má-fé, mas o que se sucede, na verdade, é uma
questão de intensidade, de grau propriamente dito, pois a prática de apenas um

para atacar uma decisão interlocutória, que sequer comportava impugnação de imediato. Na seqüência
do procedimento, na demanda indenizatória por acidente de trabalho, o réu alegou prescrição extintiva,
que seria analisada na sentença final, mas, não querendo aguardar o momento processual oportuno,
protocolou petição requerendo que a prejudicial de mérito fosse analisada antes da audiência de instrução.
O juízo a analisou, rejeitando-a. Desta decisão, começou tudo de novo, com recurso ordinário, agravo
de instrumento, correição parcial e exceção de suspeição. Resumo da ópera: com esta conduta, o réu
conseguiu retardar a entrega da prestação jurisdicional (pelas inevitáveis suspensões do processo) de
seis a oito meses, pelo menos. Indaga-se: não se está diante de inegável caso de assédio processual?

21 “(...) Talvez o nosso fundamento, em defesa de um processo isonômico, seja incompreensível àqueles
que estão acostumados a ver o tempo do processo como algo neutro e incapaz de prejudicar alguém.
Contudo, é esta forma cômoda, mas perversa, de encarar o processo que colabora para o descrédito do
povo no Poder Judiciário e para tornar letra morta a norma constitucional garantidora do acesso à
Justiça.” (MARINONI, Tutela antecipatória e..., p. 22)
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ato que possa caracterizar a parte como litigante de má-fé, ou mesmo a prática
de ato atentatório à dignidade da justiça ou ao exercício da jurisdição (arts. 14,
17 e 600, do CPC), não seria suficiente, pela falta de reiteração, para caracterizar
o assédio processual, mas, de outro lado, se a conduta da parte revela sucessivos
atos que a enquadre como litigante de má-fé, pela repetição insistente e
pelos presumíveis objetivos ilícitos, em manifesto prejuízo à parte adversária
e ao exercício da jurisdição, aí sim, poderia ser classificada como assédio
processual.

Não parece acertada a opinião, que vez ou outra se vê, de que o sujeito
passivo da litigância de má-fé é a parte que litiga contra o assediador, ao passo
que, no assédio processual as vítimas seriam a um só tempo, aquela e o Estado.

Em ambos os casos, tanto a parte que sofre as agressões diretamente,
como o Estado, muitas vezes apenas indiretamente, já que não é ele
propriamente o alvo escolhido pelo agressor, são sujeitos passivos da conduta
reprovável, vez que os efeitos gerados, com distinção de grau (menor na
litigância de má-fé e maior no assédio processual), atingem tanto os legítimos
interesses da parte adversária, como os objetivos da prestação jurisdicional, e
por extensão, o interesse público, já que é dever do Estado-juiz zelar pelo
rápido andamento das causas (art. 765 da CLT) e de prestar jurisdição em
tempo razoável (CF, art. 5º, inciso LXXVIII).

Tanto no assédio processual como na litigância de má-fé há uma
considerável redução da efetividade e da celeridade do processo e da eficiência
da prestação jurisdicional, colocando as instituições judiciárias em condição
de impotência, diante das atitudes procrastinatórias do litigante, transmitindo
à opinião pública a impressão de que o sistema judiciário não funciona a
contento, é lento, é ineficiente e é incapaz de resolver seus próprios problemas
internos, o que dirá os problemas dos jurisdicionados.

Processo rápido não existe em lugar nenhum do mundo, a não ser por
exceção, mas não por definição e como regra geral, mas, de outro lado, prestação
jurisdicional que demora demais, para que o bem da vida perseguido seja
efetivamente entregue a quem tem razão, é inaceitável, e todo comportamento
que venha a frustrar a garantia constitucional da razoável duração do processo
deve ser combatida com rigor pelo Judiciário.

6 – DA FINALIDADE DA REPARAÇÃO

Deve ser destacado, quando se conclui que há assédio processual,
ensejando a fixação de reparação pelos prejuízos que dele deriva, que a vítima
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deve receber uma compensação pelo sofrimento proporcionado pela morosidade
processual dolosamente provocada pelo seu ex adverso, e ainda, o caráter
pedagógico e repressivo jacente à idéia de indenização dos prejuízos imateriais.

A fixação de indenização, nesse caso, acaba por constituir em instrumento
destinado a tornar realidade a propalada e desejada efetividade processual,
desestimulando a chicana e os atos tendentes a tornar demorada a prestação
jurisdicional e a efetivação do comando emanado do provimento jurisdicional
condenatório.

Abstratamente examinada a questão, tornando-se uma constante nas
decisões de magistrados de primeiro e segundo graus de jurisdição, é previsível
que servirá para desencorajar tanto aquele que foi condenado, em outros
processos, atuais e futuros, como a outros litigantes, deixando de ser atraente
retardar o cumprimento da obrigação reconhecida em definitivo em decisão
judicial.

Tanto quanto em qualquer indenização que se arbitre por lesão a bens
imateriais, ou seja, insuscetíveis de avaliação econômica, por se configurarem
em situações jurídicas não patrimoniais, nem por isso órfão de tutela jurídica,
a reparação por assédio processual cumpre três funções básicas: compensató-
ria (para amenizar o sofrimento da vítima), pedagógica (ensinando ao infrator
que o mesmo não deve agir desse modo, sob pena de sofrer um prejuízo mate-
rial) e repressiva (tornando desinteressante ao infrator reiteração de conduta
dessa ordem).

A relação processual se de um lado, não é exatamente um contrato, já
que as partes e os demais participantes da mesma, claro que não apenas por
esta razão, não estipulam voluntariamente direitos e obrigações processuais, a
não ser excepcionalmente, mas, são jungidas, em regra, ao que dispõe o orde-
namento jurídico, de outro lado, cria vínculos jurídicos, envolvendo os litigantes
e o juiz, podendo atrair terceiros intervenientes, a depender de cada situação,
todos devendo tratar-se reciprocamente com respeito, lealdade e consideração.

Em juízo se discutem fatos e direitos que têm origem numa relação
jurídica contratual, em sua maioria, como se dá com o contrato de trabalho e
os conflitos por ele gerados e submetidos à Justiça do Trabalho para solução,
sendo dever dos contratantes guardarem, como se nota do art. 422 do Código
Civil de 2002, durante a execução e na conclusão dos contratos (das obrigações
deles derivadas) os princípios de probidade e boa-fé.

Esta regra, conquanto concebida para os contratos regulados pelo direito
civil, pode e deve ser aplicada, porque não há incompatibilidade, em todas as
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modalidades contratuais, cujas fontes normativas regentes provêm de outros
ramos do direito, como se sucede com o contrato de trabalho.

Portanto, se em juízo, depois de concluído o contrato de trabalho, ou
mesmo se este ainda estiver em curso, discute-se a existência de direitos não
satisfeitos, ou seja, o descumprimento de obrigações contratuais, por parte do
trabalhador ou do empregador, parece razoável entender-se que as partes da
relação de direito material continuam obrigadas a se respeitarem, agindo com
probidade e boa-fé.

Havendo excessos por parte de uma delas, quando atuando em juízo,
impondo dano a bens imateriais a outra parte, causando-lhe sofrimento
provocado pela angústia da espera, pela incerteza do resultado, pela insegurança
quanto ao futuro, pela necessidade do bem sonegado, pela impossibilidade de
realização de objetivos (que necessitam do cumprimento da obrigação pelo
seu adversário na demanda), pelo adiamento de sonhos e expectativas, pelo
tratamento de saúde que aguarda recursos, pelo presente do filho prometido e
não cumprido e pela viagem com a família há tanto tempo planejada, entre
tantas outras situações que poderiam ser imaginadas, mesmo depois de provado
em juízo que seus direitos foram violados e mesmo recebendo provimento
judicial favorável, parece certo que não se mostra justo deixar de apenar aquele
que deu causa a todo esse sofrimento22.

Afirmar que não se pode condenar em reparação dessa ordem porque a
atuação em juízo se conforma com as normas processuais vigentes, repugna às
ideias de justiça, dignidade humana e igualdade, verdadeiros valores
consagrados pela ordem constitucional.

Jamais poderá ser aceito o entendimento de que a garantia do amplo
direito de defesa justifica que se deem tantas oportunidades a quem descum-
pre a lei, sem impor nenhuma sanção quando derrotado em sucessivas tentativas
de retardar a prestação jurisdicional ou a efetivação dos provimentos jurisdi-
cionais.

22 Como muito bem lembra Luiz Guilherme Marinoni, sobre os males do tempo do processo em relação
àquele que tem razão: “Se o tempo é a dimensão fundamental da vida humana e se o bem perseguido no
processo interfere na felicidade do litigante que o reivindica, é certo que a demora do processo gera, no
mínimo, infelicidade pessoal e angústia e reduz as expectativas de uma vida mais feliz (ou menos
infeliz). Não é possível desconsiderar o que se passa na vida das partes que estão em juízo. O cidadão
concreto, o homem das ruas, não pode ter os seus sentimentos, as suas angústias e as suas decepções
desprezadas pelos responsáveis pela administração da justiça. Isto para não se falar nos danos
econômicos, frequentemente graves, que podem ser impostos à parte autora pela demora do processo e
pela consequente imobilização de bens e capitais” (Tutela antecipatória e..., p. 17).
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Outro aspecto que é conveniente ressaltar prende-se ao fato de que as
obrigações oriundas do contrato de trabalho, cabíveis ao empregador, via de
regra se revestem de natureza alimentar, na medida em que a principal delas, o
pagamento da remuneração pelos serviços prestados, destina-se à satisfação
de necessidades vitais do trabalhador e sua família (alimentação, vestuário,
moradia, educação, saúde, lazer, higiene etc.).

A natureza alimentar do crédito trabalhista por certo não se compatibiliza
com a conduta do empregador na sua atuação em juízo, visando retardar a
entrega do bem da vida ao trabalhador que tem razão, sob pena de perder sua
função e gerar danos irreparáveis ou de difícil reparação, o que exige maior
rigor na repressão aos atos processuais com esse propósito23.

Já não é sem tempo de a doutrina, igualmente, atuar nesta frente de
batalha, buscando alternativas viáveis perante o ordenamento jurídico que
possam penalizar aquele que impõe prejuízo ao outro litigante, por atos
unicamente protelatórios24.

7 – DA REPARAÇÃO EX OFFICIO

A imposição da obrigação de reparar os danos ao litigante que comete
assédio processual não depende de requerimento do lesado, porque antes de
visar compensar os transtornos causados a este, tem por escopo preservar e
defender o exercício da jurisdição e a autoridade que deve ser creditada às
decisões jurisdicionais.

Há o interesse público em coibir os excessos verificados em condutas
contrárias à boa-fé, aos bons costumes, à moral e à ética e à lealdade processual,
garantindo credibilidade e eficiência ao processo, enquanto instrumento da

23 “O abuso do direito de defesa é mais perverso quando o autor depende economicamente do bem da
vida perseguido – hipótese em que a protelação acentua a desigualdade entre as partes, transformando
o tão decantado princípio da igualdade em uma abstração irritante. Poucos se dão conta que, em regra,
o autor pretende uma modificação da realidade empírica, e o réu deseja a manutenção do status quo.
Essa percepção – até banal – da verdadeira realidade do processo civil é fundamental para a compreensão
da problemática do tempo do processo ou do conflito entre o direito à tempestividade da tutela
jurisdicional e o direito à cognição definitiva.” (MARINONI, Luiz Guilherme. A antecipação da tutela.
8. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 328)

24 “É preciso que ao tempo do processo seja dado o seu devido valor, já que, no seu escopo básico de
tutela dos direitos, o processo será mais efetivo, ou terá uma maior capacidade de eliminar com justiça
as situações de conflito, quanto mais prontamente tutelar o direito do autor que tem razão. De nada
adianta a doutrina continuar afirmando, retoricamente, que a justiça atrasada é uma injustiça, se ela não
tem a mínima sensibilidade para perceber que o processo sempre beneficia o réu que não tem razão.”
(MARINONI, Tutela antecipatória e..., p. 15)
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jurisdição, meio civilizado e democrático, necessário ao próprio exercício do
poder jurisdicional pelo Estado-juiz.

É do interesse da coletividade que as normas legais e os contratos sejam
cumpridos voluntariamente e que os inadimplementos encontrem resistência
adequada e tempestiva no sistema processual, quando provocado pelos
prejudicados, gerando segurança jurídica e garantindo a estabilidade das
relações jurídicas.

Quando, ao inverso disso, as pessoas mal intencionadas percebem que é
mais vantajoso descumprir suas obrigações legais e contratuais, porque o risco
que correm se acionadas em juízo não é de grande monta, podendo usar e
abusar de todas as faculdades processuais disponíveis no sistema para protelar
o cumprimento da obrigação, sem que com isso sofram penalizações, instaura-
se um clima de desconfiança na lei e nas instituições judiciárias, de verdadeira
insegurança generalizada, reduzindo o nível de convivência pacífica e aumentan-
do o grau de violência e de tentativas de se fazer justiça com as próprias mãos.

Como se observa, é do interesse da sociedade e do Estado que o litigan-
te que reiteradamente age de má-fé, abusivamente ou imoderadamente, com o
claro intuito de protelar a entrega da prestação jurisdicional ou o cumprimento
de obrigações já reconhecidas em juízo, seja penalizado, não apenas com mul-
tas pecuniárias, mas compensando o sofrimento causado à outra parte por meio
de uma quantia em dinheiro, que poderá ser arbitrada pelo juízo, independen-
temente requerimento expresso da vítima.

8 – CONCLUSÕES

O objetivo desse texto, conforme explicitado em sua introdução, não é
esgotar o assunto tratado, nem posicionar-se de forma definitiva sobre as mais
variadas polêmicas que suscita, mas sim, contribuir, mesmo que timidamente,
para enriquecer o debate sobre ele, que ultimamente tem surgido com maior
intensidade entre os operadores jurídicos, notadamente depois da EC 45/2004,
que acrescentou ao art. 5º da Constituição, o inciso LXXVIII, garantido a todos
a razoável duração do processo.

Nessa perspectiva, como recomendam os estudos de metodologia da
pesquisa, aplicáveis a um texto que tenha a pretensão de ser minimamente
científico, cumpre nesse fechamento apresentar algumas conclusões sobre os
aspectos abordados no desenvolvimento da matéria.

O assédio processual, seguramente, não é o único responsável pela
demora na prestação jurisdicional e pela efetivação das decisões judiciais, mas
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é uma das causas da morosidade da Justiça, tão indesejada pela sociedade
quanto combatida pela ciência processual, favorecido pelo sistema legal
vigorante, marcado por uma burocracia gigantesca, muitas vezes inútil, sob o
pretexto de prestigiar a segurança jurídica, como se esta fosse mais importante
que a produção de resultados justos, individual e coletivamente, pela atividade
jurisdicional.

Aquele que tem o propósito de retardar a entrega da prestação
jurisdicional ou a efetivação da decisão judicial alega e recorre quantas vezes
quiser, sem qualquer constrangimento, ainda que sofra sucessivas derrotas,
muitas vezes com teses que colidem com a Constituição e a lei, desprovidas de
fundamentos consistentes e de um mínimo de razoabilidade e de possibilidade
de êxito, até mesmo contra texto expresso de lei ou de jurisprudência
sedimentada nos tribunais superiores, em incansável repetição de recursos sobre
matérias já decididas milhares de vezes em sentido inverso ao sustentado.

No âmbito da Justiça do Trabalho percebe-se, em expressiva quantidade
de casos, ilimitada tolerância com a litigância de má-fé e com o assédio
processual, que muitas vezes abdica do poder de punir quem assim age, cujas
decisões se escudam na invocação da garantia do devido processo
constitucional, com seus corolários, quais sejam, o direito a ampla defesa e ao
contraditório, quando, para o bem da Justiça, não se poderia permitir tantas
oportunidades de participação no processo com escopos ilícitos, imorais ou
contrários aos bons costumes e ao exercício da jurisdição.

Tratando-se de verbas de cunho alimentar, a chicana e a procrastinação
do processo praticadas pelos empregadores em sua atuação em juízo, acarretam
presumíveis e graves consequências ao trabalhador, que se vê privado de
recursos para satisfazer suas necessidades mais prementes, adiando sonhos e a
realização de objetivos, diminuindo expectativas e pondo em descrédito a
própria Justiça do Trabalho e sua capacidade de pacificar, resolvendo tempestiva
e adequadamente os litígios.

O assédio processual, como parece cristalino, sempre é praticado através
do uso de meios processuais legais, e nem por isso, há óbice ao seu
reconhecimento e a aplicação das penalidades cabíveis. Não são os meios
empregados pelo assediador, mas o excesso e a ilicitude do resultado pretendido
que devem ser coibidos com rigor.

Com efeito, o que caracteriza o assédio processual não é o exercício
moderado dos direitos e faculdades processuais, mas o abuso e o excesso no
emprego de meios legalmente contemplados pelo ordenamento jurídico, para
a defesa de direitos ameaçados ou violados.
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A condenação do assediador por assédio processual, semelhante ao que
ocorre com a reparação do dano imaterial, na prática, cumpre três funções:
compensatória, pedagógica e repressiva, tornando desinteressante ao infrator
a reiteração de condutas desta ordem.

Os danos causados a outra parte no processo não precisam ser provados,
já que não se trata de danos materiais, embora esses também possam estar
presentes, mas são presumidos pela gravidade da conduta do assediador e pelo
tempo que conseguiu ganhar, em prejuízo aos direitos daquele que tem razão,
a quem se destina a tutela jurisdicional. Bens e interesses imateriais
juridicamente protegidos, na maioria dos casos, são os atingidos pelo assédio
processual.

O apenamento do litigante assediador não exige requerimento da vítima,
mas pode ser imposto ex officio pelo juiz, já que o dano não se limita a esfera
do ex adverso, mas atinge a própria confiabilidade, eficiência e credibilidade
das instituições judiciárias, militando em desfavor da garantia constitucional
da razoável duração do processo, havendo interesse público na punição do
agressor.

Por derradeiro, a priori, não se pode estabelecer uma regra única que
possa ser a base para a condenação por assédio processual, pois, somente as
particularidades do caso concreto, aliadas aos elementos genéricos e abstratos
daquele, poderão levar a um convencimento sólido sobre sua caracterização.
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